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PREFÁCIO


			O ato de se aposentar, tal qual conhecemos, é um fenômeno social recente. Só a partir das décadas finais do século XIX, teve início a institucionalização de um sistema de aposentadorias, que se desenvolveu gradativamente nas sociedades assalariadas, primeiro entre militares e trabalhadores do serviço público e, depois, entre os trabalhadores industriais, expandindo e incorporando outros trabalhadores urbanos, mais à frente e, finalmente, integrando os trabalhadores rurais. 


			A aposentadoria é, antes de tudo, um estatuto social a legitimar os direitos decorrentes do acesso ao trabalho e, por conseguinte, o direito a usufruir uma vida digna após anos dedicados a este trabalho. Se o trabalho produz a riqueza, sua interrupção em definitivo ― após um longo tempo a ele dedicado ―, usufruindo para tanto de um rendimento, significa o reconhecimento do trabalhador enquanto um cidadão portador de direitos sociais. Não é um estatuto qualquer. Pela sua dimensão, é um marco civilizatório nas sociedades assalariadas. 


			Para que a institucionalização da aposentadoria se tornasse possível, fez-se necessário o surgimento de dois fenômenos sociais que se manifestaram simultaneamente, a expansão do tempo de vida e a constituição dos sistemas de proteção social. Até então, entre meados dos séculos XIX e XX, para a quase totalidade dos trabalhadores que labutavam nas fábricas, minas, portos, caminhos de ferro e em outras atividades, trabalho e vida social se confundiam, com a morte encerrando a ambos. 


			A expansão do tempo de vida, o alongamento, para além do que era usual na vida desses trabalhadores, promoveu uma mudança de percepção acerca da vida social e levou ao surgimento de novos carecimentos, de novas exigências sociais para aqueles que passaram a lograr mais tempo após se retirar da atividade laboral, com consequências diretas em suas vidas, que passaram a carecer novos sentidos que lhe proporcionassem significados outros para uma nova fase da existência humana, que, então, constituía-se. O que fazem com a vida após a interrupção definitiva do trabalho? Viajar, viver recluso, cuidar dos netos, não fazer nada ou voltar a trabalhar? As possibilidades são amplas tanto quanto possa permitir a imaginação humana.


			A constituição dos sistemas de proteção social, por sua vez, possibilitou aos trabalhadores obterem o reconhecimento do direito à existência, a partir da legitimação do trabalho que desenvolviam. Os direitos sociais derivam diretamente do trabalho, e o direito maior à existência plena se consolida na medida em que uma série de outro direitos são garantidos e consolidados formalmente, num sistema que promove a proteção daqueles que se encontram na condição de trabalhadores assalariados. Assim, direitos como o de um salário justo para a satisfação das necessidades vitais, direito ao descanso remunerado, férias, educação, saúde, habitação, dentre outros, constituem direitos que dão conformidade a sistemas de proteção social, cuja estabilidade permite aos trabalhadores usufruírem de um estatuto social outro, elevando-os, como já mencionado, à condição de cidadãos.   


			A aposentadoria se constitui, também, num rito de passagem. Com a semelhança da entrada em outras idades da vida, ela é portadora de um novo tempo e sentido da vida. Agora, já não é o tempo do vigor e das expectativas da formação ou profissionais, que indubitavelmente dá conformidade a cada ser social ao longo de algumas décadas, forjando as trajetórias de vida bem-sucedidas, ou não, diante das adversidades e oportunidades que aparecem na vida de cada um. Na idade maior da vida, por sua vez, as adversidades e oportunidades são consequências diretas do que as pessoas foram nas outras idades e, em decorrência, essa nova idade se apresenta prenhe de incertezas e inseguranças, independentemente do quanto cada ser social tenha sido afortunado ou desafortunado nas idades pretéritas da vida.


			Enquanto um estatuto social, a aposentadoria enseja uma condição especial àquele que dela faz uso. Ela expressa, também, um sentimento de pertença a um grupo muito específico de seres sociais que, ao fazer jus a essa condição, apresentam-se à sociedade como portadores de um reconhecimento pelo que contribuíram para a continuidade do pacto de solidariedade social fundamental nas sociedades assalariadas. Ou seja, ancoradas nesse pacto de solidariedade, se na primeira fase da vida as pessoas se dedicam à formação, na segunda fase elas se dedicam ao trabalho descansando, e em definitivo, na terceira fase, como retribuição pela valiosa contribuição que já proporcionaram à solidariedade social. 


			Se, em todo o mundo, a institucionalização de sistemas de aposentadoria é recente, no Brasil é um fenômeno mais novo ainda. Se seus primórdios também se encontram no final do século XIX, sua universalização só se efetivou com a promulgação da Constituição Federal de 1988. Os efeitos positivos dessa universalização estão acontecendo agora, mas é importante destacar que, mesmo assim, têm sofrido ataques cada vez mais danosos por parte de interesses do capital financeiro e do patronato, prolongando mais e mais o tempo de trabalho para se obter a aposentadoria. Não obstante, é importante reter que a universalização da aposentadoria é uma conquista social extraordinária, numa sociedade onde os direitos sociais são tão desprestigiados, como é o caso da sociedade brasileira. 


			Passados pouco mais de três décadas desde a promulgação da Constituição, os aspectos sociais, econômicos e políticos que promovem os contornos que delineiam a sociedade brasileira são outros. Mudanças ocorreram em sua maioria na direção de melhores condições de vida, tanto do ponto de vista material quanto social. E dentre as consequências dessas mudanças, houve a expansão do tempo de vida de milhões de pessoas, que só puderam atingir uma idade mais elevada porque tiveram um rendimento necessário à manutenção da vida social, rendimento este consubstanciado na aposentadoria.


			A expansão do tempo de vida levou à reconfiguração da estrutura etária no Brasil. Com efeito, já não se pode pensar em uma “pirâmide” etária clássica, como outrora, com a base larga, formada por uma população infantojuvenil que representava até dois terços da população e um topo muito estreito, formado pela população idosa, com pessoas de idade de 60 anos ou mais. Desde os anos 1990, a estrutura etária foi se modificando e, atualmente, a base está se estreitando, cada vez mais, enquanto o topo se alarga gradativamente. Essa é, sem dúvida, do ponto de vista social, uma forte evidência da mudança maior que ocorre na sociedade brasileira com relação à presença recorrente de idosos na vida social. Eles estão cada vez mais presentes nas atividades sociais, nas ruas, centros de comércio, viagens turísticas, enfim, na vida cotidiana.


			O aumento da população idosa tem diversas consequências. De repente, a sociedade descobriu que existem novos personagens constituindo-se em protagonistas num cenário que, até então, era dominado por crianças, jovens e adultos. De país “jovem” ― e país do futuro, tão ao gosto de um certo tipo de propaganda ufanista divulgada em tempos eivados de autoritarismo ―, o Brasil se descobriu um país cada vez mais “adulto”, adquirindo um certo tom grisalho nos cabelos. Essa reconfiguração tem gerado novas institucionalidades e exigido a adoção de políticas sociais orientadas a essa parcela da sociedade, que passa a viver mais e cujo tempo de vida só tende a se expandir.


			Mas aposentar-se no Brasil tem um custo elevado para os trabalhadores. Se a solidariedade social está estruturada e em equilíbrio nas sociedades assalariadas avançadas, no Brasil não é bem isso o que acontece. Há que se considerar as perversidades peculiares à sociedade brasileira. Uma profunda desigualdade, o desprezo pelo trabalho e por aqueles que a eles se encontram submetidos ― muito embora o discurso hegemônico faça uma defesa peremptória do trabalho e o reconheça formalmente enquanto um direito ― e a submissão de grande parcela da sociedade a uma condição de extrema vulnerabilidade social, de pobreza e, até mesmo, de miséria. Formalmente, o pacto de solidariedade está institucionalizado, mas a realidade social não permite a todos o acesso a uma formação de qualidade, na primeira fase; muito menos o acesso a um trabalho formal com justa remuneração, na segunda fase; e tampouco uma aposentadoria digna, na terceira fase. Em decorrência, isso faz com que esse pacto seja fluído, flexível, penalizando os desafortunados. É uma cidadania inconclusa.


			Assim, aposentar-se no Brasil não significa necessariamente o reconhecimento do direito ao descanso pelos últimos anos de vida que, cada dia mais, tende a se prolongar. Aposentar, no caso, não significa necessariamente descansar e muito menos ter uma vida digna. Para uma grande parcela, aposentar significa continuar a trabalhar e, mais ainda, a contribuir para o orçamento familiar em unidades familiares multigeracionais. Para uma parcela das famílias, a aposentadoria do idoso representa uma soma significativa do orçamento familiar, quando não o único rendimento efetivamente garantido ao final do mês.


			Nesse contexto, o ato de se aposentar significa uma decisão quase sempre permeada de incógnitas, sujeita a mudanças no meio do percurso, quando não uma protelação para outro momento. Os motivos para tanta incerteza são variados e se encontram ancorados no perfil profissional do pretenso candidato à aposentadoria, como o valor do rendimento e sua importância no orçamento familiar, além dos aspectos subjetivos decorrentes da vida familiar, da relação com os colegas de trabalho e do sentido que o trabalho adquire na vida de cada um.     


			Desse modo, a aposentadoria se apresenta aos potenciais candidatos a usufruí-la cercada de indagações. Trata-se de um passo nem sempre esperado, nem sempre desejado. As dúvidas, mais que as certezas, permeiam a mente das pessoas em situação de se aposentar. As inquietudes sobre se vai ou não se adaptar à nova realidade, se está ou não satisfeito com os desafios que vêm pela frente, provocam preocupações. E, no caso, não importa a origem social, a profissão ou o salário daqueles que se encontram em vias de se aposentar. Se questões sociais e econômicas têm um peso importante na tomada de decisões, as idiossincrasias de cada ser social envolvido nesse dilema oferece os valores subjetivos que vão acrescentar um peso qualitativo na tomada de decisões.


			O trabalho em si e aquilo que ele proporciona do ponto de vista econômico e da sociabilidade, nesses casos, adquire um peso importante. Afinal, a subjetividade joga forte com a situação desses seres sociais, num momento tão sensível em suas vidas. A perda da referência profissional que tiveram por décadas, as relações profissionais e afetivas que construíram no local de trabalho, representam sentimentos contraditórios diante do que o imaginário social costuma apresentar da aposentadoria, como um tempo de reclusão, de descanso, de inatividade. 


			Envelhecimento, aposentadoria, trabalho, proteção social constituem, pois, nas sociedades assalariadas, questões sociais que permeiam a vida contemporânea. São questões que ganham, cada vez mais, relevância, à medida que a sociedade vai incorporando mais idosos à sua população. E, consequentemente, outros problemas e conflitos surgem, exigindo novas constitucionalidades, capazes de mediar as relações que então se constituem no plano social, econômico e político. Com isso, essas questões sociais, quando problematizadas, tornam-se, também, questões sociológicas, passando a preocupar os sociólogos que veem nelas aspectos relevantes para a apreensão da realidade.


			É desde as primeiras décadas do século XX que o trabalho e a proteção social estão incorporados à agenda da investigação sociológica. O envelhecimento e a aposentadoria têm, nas últimas décadas, adquirido uma atenção cada vez maior, sendo incorporados gradativamente nessa agenda. Com isso, o conhecimento acumulado da relação existente entre esses temas tem proporcionado a constituição de uma massa crítica que permite aos sociólogos enveredarem com relativa segurança pelo tema, por demais abrangente, estabelecendo conexões com razoável margem de segurança.   


			A tese de doutoramento de Adriane Geralda Alves do Nascimento Cézar, agora publicada, insere-se nesse contexto de investigação sociológica, mirando esses temas e fortalecendo sua agenda de investigação e, no caso, perscrutando em minúcias os motivos e as ações que levam determinadas pessoas a continuarem trabalhando, mesmo se encontrando na condição de aposentados. Para realizar este trabalho, a autora fez uma imersão na investigação. Recusando deixar-se a levar por formalismos, ela problematizou, propôs um tema, interrogou seus entrevistados e concluiu a investigação com uma exposição objetiva, evidenciando a complexa realidade da vida social dos investigados. Enfim, um trabalho no melhor da definição do que seja o trabalho do sociólogo, tal qual proposto por Wright Mills, um trabalho de artesanato intelectual.


			De imediato, esse artesanato intelectual da autora partiu do problema que a instigou: como as pessoas se preparam para a vida pós-aposentadoria? A partir de suas indagações com colegas de trabalho, ela teve a oportunidade de perceber que o problema era muito mais complexo do que aparentava ser. Não se tratava de uma dúvida banal, mas de uma dúvida crucial sobre o que significaria a vida após décadas dedicadas ao trabalho. Os trabalhadores, no caso, encontravam-se diante da iminência da ruptura com um ritmo de vida que perdurou por décadas. Nesse sentido, se o trabalho era ― e continua sendo ― abstrato, as subjetividades gestadas ao longo de sua realização eram por demais concretas e não podiam prescindir de uma análise ancorada na sensibilidade em relação aos traços idiossincráticos desses seres sociais. Estes persistiam, por mais que o caráter frio e impessoal de desligamento do trabalho, efetivado em um documento formal certificasse a aposentadoria.


			A autora desenvolveu sua investigação com um grupo profissional muito específico, cujas particularidades permitem observar que se trata de um grupo em situação privilegiada em relação à grande maioria dos trabalhadores. Todos foram servidores públicos federais, exercendo a atividade de docência em uma universidade, com uma escolaridade muito acima da média, possuindo não só a graduação, mas por exigências da atividade profissional, também, a pós-graduação stricto sensu (são mestres e, quase todos, doutores) e se aposentaram com um salário correspondente ao que recebiam quando estavam formalmente vinculados à universidade, o que significa dizer que se aposentaram com um vencimento acima do teto salarial da previdência social, uma vez que as suas aposentadorias ocorreram antes das reformas que, gradativamente, vêm dilacerando o sistema público de previdência social.   


			Às particularidades já mencionadas, deve-se acrescentar o fato de que a atividade docente possui uma especificidade que a diferencia da maioria das profissões. Como é uma atividade eminentemente intelectual, aqueles que a exercem não perdem, ao longo do tempo, a capacidade produtiva, do ponto de vista físico. Por sua vez, a capacidade cognitiva dos professores apresenta a tendência de permanecer intacta, não sofrendo cortes abruptos senão com o avançar da idade. Dessa forma, eles podem continuar a exercer a profissão por muitos anos após a aposentadoria. Não obstante, nas últimas décadas, por conta da intensificação do trabalho docente nas universidades federais, uma parcela significativa de professores tem apresentado redução de suas capacidades cognitivas, comprometendo a saúde mental e a possibilidade de exercício da profissão. E isso vem acontecendo cada vez mais precocemente. Mas esse não é o caso dos professores entrevistados, todos eles com idade superior a 60 anos, que vivenciaram o trabalho no todo ― ou em parte ― quando as condições de trabalho nas universidades federais eram menos intensificadas e, por consequência, menos estressantes.


			Ao exercitar seu trabalho de artesã intelectual, a autora valorizou as peculiaridades com as quais se defrontou ao longo da investigação. Os traços idiossincráticos apresentados pelos entrevistados evidenciaram o quão complexa e diversa é a vida social. Além disso, se todos eles não enfrentaram problemas de natureza econômica ao se aposentar, o mesmo não se pode dizer quando o assunto dizia respeito à importância do trabalho em suas vidas, às concepções que possuíam em relação ao significado da aposentadoria e da velhice e, por extensão, à vida pós-aposentadoria. 


			Se para alguns dos entrevistados a vida se ancora essencialmente no trabalho, para outros, existem dimensões outras que são mais valorizadas, como a família, os amigos, o lazer. O envelhecimento, por sua vez, é outro aspecto que desperta sentimentos ambíguos. Há um certo ar melancólico quando instados a pensar sobre a vida nessa idade da vida. O envelhecimento nem sempre é visto como agradável de pensar, de sentir, de viver. Para uns, as limitações de natureza física conduzem à falta de disposição, ao medo de ousar, à apatia. Outros veem como positivas as possibilidades de maior reflexão, de mais sabedoria, o que valoriza aqueles que se encontram nessa idade da vida, tanto do ponto de vista social, quanto do ponto de vista do trabalho que executam.


			A autora teve, entre tantos outros méritos, o fato de relativizar a condição de privilegiados desses trabalhadores. Ao analisar os dados coletados ela pôde constatar que, mesmo numa categoria que se encontra numa condição privilegiada ― e muitos deles reafirmaram essa condição ―, o fato é que a realidade não é tal qual frequentemente é divulgada. O privilégio é mais aparencial que real. Se consideram-se e são considerados privilegiados, isso se deve à condição material e social da maioria dos trabalhadores, que no cotidiano têm de estabelecer fortes estratégias de sobrevivência para prover suas necessidades. E, se esses professores continuam trabalhando, é mais uma evidência a atestar a desigualdade estrutural vigente na sociedade brasileira. Em muitos casos, o rendimento auferido com o trabalho extra, pós-aposentadoria, é importante não para eles pessoalmente, mas para continuar a ajudar seus familiares.


			Mas, uma vez mais, a autora mostrou a sensibilidade necessária ao investigador, ao captar os aspectos subjetivos ao trabalho para esses professores aposentados. A condição em que se encontram e a relação que estabeleceram com o trabalho docente pré-aposentadoria permitiu a eles uma relação mais forte e de satisfação com o trabalho pós-aposentadoria. Não é um trabalho que se vincula a empregos precários, atividades desagradáveis ou desestimulantes. No caso dos professores entrevistados há vida, sim, após a aposentadoria. E é uma vida de trabalho, lazer, afetos. Se há dissabores, também há sabores. E o trabalho, no caso, permite-lhes extrair dele não só uma compensação financeira, mas também uma realização pessoal, um sentimento de pertencimento, uma acolhida junto a seres sociais no qual a presença desses aposentados expressa um reconhecimento, considerando suas experiências profissionais e o conhecimento acumulado, fortalecendo os vínculos sociais. Enfim, para esses professores, o trabalho pós-aposentadoria adquire um nítido sentido, para que, assim, possam continuar suas existências com dignidade.


			Enfim, a todos aqueles ― estudiosos ou não ― que se interessam pelas questões inerentes ao trabalho, à proteção social e, principalmente, à aposentadoria e ao envelhecimento, encontram, nesta obra maior de Adriane Geralda Alves do Nascimento Cézar, uma oportuna leitura, resultante de uma investigação conduzida com o rigor necessário e dotada de uma sensibilidade com o trato das subjetividades, que atestam a maturidade intelectual da autora. 


			A todos, pois, o convite à leitura desta obra tão relevante pelo seu conteúdo.   


			Revalino Antonio de Freitas


			









Apresentação


			A escolha do tema desta obra relacionou-se a alguns interesses levantados pela pesquisadora, e que, de forma geral, a instigaram para este estudo. O primeiro ponto diz respeito à relevância fundamental adquirida pelo trabalho enquanto categoria de análise social, bem como a possiblidade de ampliação de estudos no campo da proteção, mais especificamente da aposentadoria. Outro fator diz respeito à importância crescente que os estudos direcionados à área do envelhecimento têm demandado, já bastante abordados e concentrados nas áreas da saúde, todavia ainda pouco explorados, principalmente enquanto possibilidades de reflexão sociológica.


			 Segundo Debert (2004), o estudo do envelhecimento torna-se tema privilegiado, quando envolve alguns desafios da sociedade contemporânea, especialmente quando se assume que o idoso é um ator que não está mais isolado de um conjunto de discursos produzidos em nossa sociedade. Compreender a gestão da velhice é também “buscar acessos privilegiados para dar conta de mudanças culturais nas formas de pensar e de gerir a experiência cotidiana, o tempo e o espaço, as idades e os gêneros, o trabalho e o lazer” (DEBERT, 2004, p. 13).


			Desse modo, tendo-se em vista a perspectiva do trabalho, da aposentadoria e do envelhecimento, esta obra tem início com a tentativa de responder a algumas questões que me inquietavam, como: qual o real significado que o trabalho assume para a vida de pessoas já aposentadas? O que viria para além de uma retribuição financeira? Qual o real sentido assumido pela relação trabalho-envelhecimento? Como as interpretações sobre a aposentadoria e o envelhecimento rearticulariam projetos de vida, trabalho e lazer em diferentes faixas etárias, a partir dos 60 anos? 


			Para tanto, todos esses elementos questionadores foram importantes para que eu pudesse chegar à definição do objetivo central abordado neste livro: investigar como uma categoria específica de trabalhadores (docentes), concursados do serviço público federal (UFG), já aposentados e com 60 anos ou mais, relaciona-se com o trabalho, com sua condição de aposentado e, sobretudo, com o ato de envelhecer.  O livro é um convite à reflexão sobre os resultados desta pesquisa, a todos aqueles que se interessam pelo tema.


			A autora
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INTRODUÇÃO


			O trabalho sempre esteve presente em nossa sociedade, seja como forma de sobrevivência, socialização, realização, subordinação ou controle, sendo também responsável por um grande movimento de transformação social e individual. Ele traz associado a si uma série de mecanismos de proteção social, que foram conquistados pelos trabalhadores ao longo do tempo, principalmente pelo advento da condição salarial, bem como pelos constantes movimentos de luta, em prol de uma sociedade mais igualitária e justa. Todavia esse contexto de luta não extinguiu condições de miserabilidade, vulnerabilidade e precariedade social, tão presentes no universo do capitalismo. 


			Um dos principais mecanismos de proteção que está vinculado ao trabalhador que envelhece é o direito relativo à aposentadoria. Esta, por sua vez, representa um momento de transição de vida, que teoricamente significa a retirada de trabalhadores ativos do mundo do trabalho. Isso porque a aposentadoria pode trazer e resultar em outros significados para além da inatividade, como foi, por exemplo, o caso desta pesquisa. Desse modo, inserido no âmbito da aposentadoria, o envelhecimento, por meio do critério idade, aparece atrelado como um dos fatores de acesso a esse benefício. Em uma das falas dos pesquisados deste estudo, a associação do idoso aposentado à situação de inatividade foi claramente evidenciada, muito mais pela simbologia trazida no contracheque, de “inativo”, do que pela própria experiência vivenciada:


			[...] O único susto que eu tive, foi quando eu recebi o meu contracheque e tava escrito inativo, mas eu inativa, não tô inativa, não. Mas até hoje tá escrito: inativa. É o único susto que eu tomei quando eu me aposentei, mas foi uma sequência normal de trabalho, um atrás do outro, foi muito bom. (AMÉLIA, 82 anos).


			Assim, o objeto de estudo deste livro centrou-se no tripé trabalho, aposentadoria e envelhecimento. A articulação entre esses eixos temáticos foi feita apresentando-se discussões teóricas que envolveram o contexto do trabalho, com ênfase no advento da condição salarial e dos mecanismos de proteção, bem como as principais modificações sofridas pelo próprio trabalho ao longo do tempo: do período industrial à acumulação flexível (HARVEY, 2014). As discussões deram prosseguimento com o estudo da previdência social e um de seus instrumentos norteadores: o direito à aposentadoria, que se vincula ao envelhecimento do trabalhador. A partir desse contexto, a presente pesquisa objetivou: compreender os significados assumidos pelo contínuo do trabalho pós-aposentadoria e os significados da aposentação e do envelhecimento, para uma categoria específica de análise, os docentes da Universidade Federal de Goiás (UFG), com idade igual ou superior a 60 anos, que, mesmo aposentados, continuam muito ativos no mercado.


			Considerando-se que faz parte do fenômeno contemporâneo criar ou denominar uma série de etapas do curso da vida ou no espaço que separa a juventude da velhice com a utilização de diversos termos como “meia-idade”, “terceira idade”, “melhor idade”, para fins deste estudo foi utilizado o termo idoso(a) para representar aqueles com 60 anos ou mais1. 


			Desse modo, optou-se, também, por não apresentar nenhum recorte cronológico da velhice a partir dos 60, enquanto anos vividos, por entender que a realização da pesquisa de campo poderia perder ricos detalhes, ao categorizar idades no processo de envelhecimento. A intenção remeteu-se muito mais em apreender os significados e a importância que o trabalho e a aposentadoria assumem na vida dessas pessoas, além de buscar entender o processo de envelhecimento como uma experiência vivida e ainda a se viver.


			Sobre a proposta do tema


			O processo de mudança na consciência social em conjunto com as resistências e lutas marcaram o histórico do surgimento da proteção social na Europa. Ao longo do período feudal, os trabalhadores destituídos de direitos e de possibilidades eram assistidos pela caridade e ações humanitárias da Igreja Católica. A partir de meados do século XIX, com o processo de urbanização, acompanhado das primeiras iniciativas de industrialização, começaram a surgir as primeiras instituições orientadas para algum tipo de proteção, configuradas fora do domínio da igreja. A consequente emergência do Estado Social passa a assumir alguns riscos e marca um profundo processo de transformação social e do mundo do trabalho. 


			Todavia o quadro presente na Idade Média, proposto por Castel (2009), dos chamados pobres, desempregados, vulneráveis, vagabundos, que constituem os primeiros elementos para compreender a ação dos reformadores sociais, transitou depois de vários séculos para o quadro que hoje envolve os denominados “excluídos”. Em outras palavras, aqueles pautados pela nova forma com que o capitalismo figura o contexto das sociabilidades são deixados à margem da relação assalariada ou se configuram, muitas vezes, vítimas da precarização no mundo do trabalho, das políticas sociais e proteções que compõem o chamado Estado Social. 


			Considerando-se a realidade brasileira, Freitas (2012) aponta que, diferentemente das sociedades europeias, a construção do Estado Social no Brasil se deu a partir de uma sociedade fundada em bases patrimoniais e que o histórico da nossa proteção foi marcado por um contexto de intensas desigualdades sociais. Assim, no Brasil, as lutas, os mecanismos de reivindicações, mobilizações e problematização de necessidades sociais ao longo do tempo foram e são responsáveis pela busca de meios e mecanismos de proteção que respondam pela minimização desses conflitos. Um estado de correlação de forças sob a égide daqueles que buscam ou lutam por seus direitos e daqueles de que emana o poder constitui importante elemento para se pensar a estrutura de nossa sociedade e dos atores que dela fazem parte. 


			Apesar da constituição, ampliação e consolidação dos mecanismos de proteção relativos ao trabalho, ao longo do tempo, como, por exemplo, a redução da jornada de trabalho, férias, 13.º salário, aposentadoria, bem como a ampliação dos direitos sociais – acesso à educação, saúde, entre várias outras conquistas, resultantes dos processos de lutas –, ainda é aviltante a situação dos que estão à margem de um processo de integração social. Todavia são nas “fórmulas de proteção” sucessivamente adotadas no decorrer da história – caracterizadas em um primeiro momento pelo vínculo da solidariedade primária e posteriormente pelo contexto de lutas, da relação assalariada e da intervenção do Estado –, apresentadas de formas restritivas, fragilizadas ou não, que se encontram os primeiros fundamentos que asseguram o amparo dos trabalhadores, muitos em situação de risco e expostos às condições excludentes do capital. 


			A partir desse contexto, há que se pensar em um grupo específico: os idosos. Por conseguinte, se faz necessário, pensar também acerca do envelhecimento, do trabalho e do sistema de proteções que envolvem esses grupos. Mundialmente, a expectativa de vida vem sofrendo modificações ao longo dos anos e isso traz reflexos consideráveis para uma sociedade. De acordo com o Fundo de População das Nações Unidas (Unfpa)2, em 2050, 80% das pessoas mais velhas do mundo viverão em países em desenvolvimento, sendo que a população com mais de 60 anos de idade será maior do que a população com menos de 15. Dentro desse panorama, faz-se importante contextualizar os indicadores relativos ao Brasil.  


			De acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010)3, a dinâmica demográfica brasileira vem apresentando uma diminuição no ritmo de crescimento populacional e mudanças na sua estrutura etária. O processo de transição demográfica, relacionado com a queda das taxas de mortalidade e fecundidade, aumento da esperança de vida4 combinada ainda com outros fatores, tais como os avanços da tecnologia, especialmente na área da saúde, tem provocado uma rápida variação na estrutura etária brasileira, com redução da proporção de crianças e jovens, aumento da população adulta e uma tendência de substantiva elevação de idosos (BERQUÓ, 1999). Essa alteração na distribuição etária chama a atenção para um novo retrato da configuração populacional brasileira e reforça a importância de estudos dedicados ao tema.


			Com vistas à discussão das temáticas apresentadas, esta obra subdividiu-se em cinco capítulos principais, além da introdução e das considerações finais. Essa composição pretendeu contemplar a linha de pensamento da pesquisadora em relação às abordagens que foram feitas a respeito do trabalho, da proteção social (ênfase na aposentadoria) e do envelhecimento. O livro foi desenvolvido por meio de suporte teórico de autores relevantes na área e de pesquisa de campo, com professores aposentados, com 60 anos ou mais, da UFG. Desse modo buscou-se estabelecer uma conexão entre os vários temas tratados nos capítulos que se seguiram, em conjunto com as reflexões e discussões levantadas a partir da pesquisa empírica.


			O primeiro capítulo tratou das questões referentes ao contexto do trabalho, da proteção social e dos direitos sociais. Ênfase foi dada aos caminhos da proteção social na Europa, particularmente na França, que se consolidou pelo advento da condição salarial. Em seguida se discutiu as principais transformações mundiais sofridas pelo trabalho, do taylorismo à acumulação flexível. O capítulo II seguiu com as mesmas intenções do capítulo I, todavia com enfoque relativo ao Brasil. As discussões foram estabelecidas em torno do entendimento de nossa formação social: da herança escravocrata aos primeiros movimentos sociais, nas décadas iniciais do século XX, instituídos pela organização e luta dos trabalhadores. Apresentou-se também reflexões ancoradas nos principais regimes políticos vivenciados no Brasil, do período de 1822 a 1984, e seus impactos para a constituição dos direitos sociais relativos ao trabalho, com ênfase na Constituição de 1988. O capítulo III tratou de apreender os significados do trabalho e sua relação com o envelhecimento, por meio, principalmente, de reflexões advindas do campo de pesquisa em conjunto com o suporte teórico.


			O capítulo IV se dedicou ao estudo da política da previdência social no Brasil, de seu surgimento às principais caracterizações norteadoras, com atenção voltada para discussões relativas à aposentadoria. Reflexões teóricas e de campo foram levantadas sobre o tema trabalho e aposentação, bem como de seus significados no contexto do curso da vida. O capítulo V foi responsável por trazer o tema do envelhecimento, a partir de uma abordagem social, à luz da teoria e do campo. Nele se discutiu as principais percepções dos entrevistados desta pesquisa, sobre a experiência do ato de envelhecer, os desafios e ensejos dele advindos.


			Considerações finais foram feitas como fechamento do estudo, sobre os três eixos centrais anteriormente discutidos: trabalho, aposentadoria e envelhecimento. Foram levantadas reflexões decorrentes da análise dos resultados da pesquisa, sugerindo-se investigações futuras e estudos de cunho comparativo sobre o tema trabalhado. 


			Percursos da pesquisa


			A metodologia utilizada, de acordo com as discussões norteadoras que foram propostas, correspondeu às pesquisas: exploratória e bibliográfica para construção do arcabouço teórico, a documental para levantamento de dados em fontes pré-existentes (CHIZZOTTI, 2010; CRESWELL, 2007; DEMO, 2012) e a qualitativa, um método que permite um estudo em profundidade de intenções e subjetividades dos atores pesquisados (DESLANDES; NETO; GOMES, 1994; OLIVEIRA, 2010). O interesse pelo uso da pesquisa qualitativa se deu em função da possibilidade que esse tipo de pesquisa permite de apreender a importância da vida cotidiana como espaço no qual os sujeitos constroem o sentido do seu agir, o que estende seu foco, as particularidades dos detalhes e das unidades dos acontecimentos (MELUCCI, 2005; FLICK, 2009; LALANDA, 1998). 


			Além disso, utilizou-se também, como técnica de análise, a hermenêutica em profundidade (WELLER, 2010), um recurso metodológico sistematizado por John B. Thompson, muito característico das ciências sociais, que permite ao pesquisador “analisar o contexto sócio-histórico e espaço-temporal que cerca o fenômeno pesquisado” (VERONESE; GUARESCHI, 2006, p. 3), pela adoção de diferentes possibilidades de análises e interpretação, que objetiva conhecer e, sobretudo, entender um campo-sujeito, por meio de formas simbólicas, com amplo espectro, seja de falas, textos, imagens ou ações.


			A coleta de dados foi feita mediante entrevistas em profundidade com 17 entrevistados, já aposentados, mas muito ativos no trabalho. Segundo Duarte (2006, p. 63), a entrevista em profundidade corresponde a um recurso que “busca, com base em teorias e pressupostos definidos pelo investigador, recolher respostas a partir de experiências subjetivas de uma fonte”. Com a entrevista em profundidade objetiva-se saber como determinada situação é percebida por um conjunto de entrevistados a fim de investigar uma problemática. Assim, a técnica sinaliza que “o objetivo está mais relacionado à aprendizagem por meio da identificação da riqueza e diversidade, pela integração das informações e síntese das descobertas do que ao estabelecimento de conclusões precisas” (DUARTE, 2006, p. 63). 
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